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REMESSA  OFICIAL  —  AÇÃO  ANULATÓRIA  CC 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER   —  POSSE  EM  CARGO 
PROVENIENTE  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO 
PÚBLICO  ANULADA POR  ATO  DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL  —  EXONERAÇÃO  DE  SERVIDOR  — 
INOBSERVÂNCIA DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL — 
ATO  EXONERATÓRIO  QUE  VIOLA O  PRINCÍPIO  DA 
RAZOABILIDADE  — REINTEGRAÇÃO  AO  CARGO 
DEVIDO  —  ENTENDIMENTO   DOS  TRIBUNAIS 
SUPERIORES  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
PROVIMENTO NEGADO A REMESSA OFICIAL 
 
— Os servidores públicos concursados, nomeados, empossados e que estejam 
em  estágio  probatório não podem  ser exonerados em razão de anulação de  
concurso público sem que lhes seja assegurada a observância dos princípios  
constitucionais da ampla defesa e do contraditório. Precedentes. (STJ - REsp  
623.027/MA, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 5ª T, DJ 05.12.2005, p. 354). 
Têm os Tribunais assegurado a tais servidores o direito ao contraditório e  
ampla defesa nos moldes estabelecidos no art. 5º, LV, da CF. Nesse caso, “a  
orientação da jurisprudência do Pretório Excelso se firmou no sentido de que  
a  anulação  de  concurso  público,  com  a  consequente  exoneração  dos  
servidores já empossados, somente é possível com a instauração de processo  
administrativo  que  possibilite  o  exercício  da  ampla  defesa  e  o  direito  ao 
contraditório.
 
Vistos etc.

Cuida-se  de  Remessa  Necessária oriunda  da  sentença  de  fls. 
57/62, proferida pelo Juízo da  5ª Vara de Souza, nos autos da Ação Anulatória de ato 
administrativo  movida  por  Maria  da  Conceição  Batista  em  face  do  Município  de 
Nazarezinho.



Na sentença,  o  Juízo  a quo julgou procedente  o  pedido para 
anular o ato administrativo que suspendeu a nomeação da autora, condenando, a edilidade 
promovida  ao  pagamento  da  remuneração  da  promovente  referente  ao  período  que 
permaneceu afastada. 

Condenou,  ainda,  o  município  promovido  ao  pagamento  das 
custas processuais e dos honorários advocatícios, estes no percentual de 10% sobre o 
valor da condenação.  

Sem interposição de recursos voluntários.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 69, opinou pelo regular prosseguimento do recurso, sem manifestação de 
mérito.

É o relatório.

Decido.

Em síntese,  a  promovente tomou posse no cargo de Assistente 
Social  no  dia  19  de  dezembro  de  2012,  em virtude  da  sua  aprovação  em Concurso 
Público  para  provimento  de  cargos  vagos  no  quadro  da  prefeitura  municipal  de 
Nazarezinho.

Contudo,  no  dia  10  de  janeiro  de  2013,  o  Prefeito  editou  o 
Decreto  05/2013,  anulando  a  nomeação  de  todos  os  candidatos  convocados  pela 
Administração  anterior,  sem  qualquer  procedimento  administrativo  para  fins  de 
exoneração dos servidores nomeados. 

Dirimindo a  controvérsia,  o  Juízo  a quo  julgou procedente  o 
pedido, nos seguintes termos:

“Assim, a conclusão é que, antes de suspender a nomeação da parte autora, 
o  promovido  deveria  ter  oportunizado  ao  requerente  e  aos  demais 
candidatos  que  se  encontravam  na  mesma  situação,  o  exercício  do 
contraditório e ampla defesa. Somente após é que se mostraria possível a 
dita anulação. 

(…)

ANTE O EXPOSTO,  e  tendo em vista  o  que  mais  dos  autos  consta  e 
princípios de direito aplicáveis a espécie, com fulcro nos arts. 269, I, do 
CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido constante na inicial, anulando o ato 
administrativo  que  suspendeu  a  nomeação  da  parte  autora,  bem  como 
condenando o promovido ao pagamento da remuneração da promovente 
referente ao período em que permaneceu afastada em decorrência do ato 
impugnado.  ”

Pois bem. 

Ensina a doutrina que a Administração Pública tem a prerrogativa 
de autotutela, consistente no poder-dever de rever seus próprios atos e condutas ex officio, 
seja para invalidá-los (por ilegalidade) ou revogá-los (por oportunidade e conveniência), 
conforme o caso. 



Todavia,  modernamente,  a  aplicação  dessa  prerrogativa  vem 
sendo ponderada com outros princípios, mormente o da ampla defesa, do qual o princípio 
do contraditório é corolário. Neste sentido, ensina José dos Santos Carvalho Filho:

“Adota-se essa orientação, por exemplo, em  alguns casos de anulação de  
atos  administrativos,  quando  estiverem  em  jogo  interesses  de  pessoas,  
contrários  ao  desfazimento  do  ato.  Para  permitir  melhor  avaliação  da  
conduta administrativa a ser adotada,  tem-se exigido que se confira aos  
interessados  o  direito  ao contraditório,  outorgando-se-lhes  o  poder  de 
oferecerem as alegações necessárias a fundamentar seu interesse e sua  
pretensão, no caso o interesse à manutenção do ato. Na verdade, como 
bem acentua  ADILSON DALLARI,  “não se  aniquila  essa  prerrogativa;  
apenas se condiciona a validade da desconstituição de ato anteriormente  
praticado  à  justificação  cabal  da  legitimidade  dessa  mudança  de 
entendimento, arcando a administração Pública com o ônus da prova”. O 
STF  já  teve  a  oportunidade  de  decidir  que,  quando  forem  afetados  
interesses  individuais,“a  anulação  não  prescinde  da  observância  do  
contraditório,  ou  seja,  da  instauração  de  processo  administrativo  que 
enseja a audição daqueles que terão modificada situação já alcançada”.  
Observa-se dos dizeres do aresto ter sido considerada indevida a anulação  
de  ato  administrativo  por  falta  de  oportunidade  conferida  aos  
interessados  de  contraditar  e  rechaçar  os  motivos  que   justificaram  a  
conduta  invalidatória.  (in  Manual  de  Direito  Administrativo,  14ª  ed.,  
Lumen Júris, 2005, p. 133s).”

Esse entendimento deve ser aplicado, inclusive, no que se refere 
aos concursos públicos invalidados pela Administração.  Assim, deve ser assegurado aos 
servidores  o  direito  ao  devido  processo  legal,  com obediência  à  ampla  defesa  e  ao 
contraditório. Essa é a lição do doutrinador supracitado, que transcrevo  in verbis, haja 
vista a pertinência nesta ocasião:

 
“Seja  como  for,  é  incontestável  que,  se  está  contaminado  por  vícios  de 
legalidade, o concurso público deve ser invalidado e, se for o caso, novamente 
realizado sem tais equívocos. A invalidação pode dar-se, como de resto ocorre  
com os atos administrativos, pelo Judiciário ou pela própria Administração,  
neste caso em virtude de seu poder de autotutela. Devemos distinguir, porém, 
a invalidação do concurso antes e depois da investidura dos aprovados. 

 
Se a ilegalidade ocorre no curso do certame, a Administração pode invalidar o  
procedimento  sem  que  esteja  assegurado  qualquer  direito  de  defesa  aos  
participantes  contra  a  anulação.  O  mesmo  se  passa  se  a  ilegalidade  é  
contestada após a sua  realização, mas antes da investidura dos aprovados: a  
invalidação se legitima normalmente pela exclusiva atuação administrativa. A 
razão é que, como os candidatos e os  aprovados têm mera expectativa em 
relação aos  atos  de   investidura,  é  incoerente  que  se  lhes  possa  outorgar  
direito de opor-se ao desfazimento do certame. 
Não é essa, contudo, a posição na hipótese de os candidatos aprovados já  
terem  sido  nomeados  e  empossados  em  seus  cargos  e  de  já  estarem  no  
exercício  de  suas  funções.  Aqui,  a  invalidação  do  concurso   se   reflete  
diretamente  sobre os  atos  de investidura, gerando, na prática, uma demissão  
por via oblíqua. Por isso,  têm os Tribunais assegurado a tais servidores o 
direito ao contraditório e ampla defesa nos moldes estabelecidos no art. 5º,  
LV, da CF. Nesse caso, “a orientação da jurisprudência do Pretório Excelso  
se  firmou  no  sentido  de  que  a  anulação  de  concurso  público,  com  a  
consequente exoneração dos servidores já empossados, somente é possível  



com a instauração de processo administrativo que possibilite o exercício da  
ampla defesa e o direito ao contraditório”. (op. cit., p. 512).”

Este  é  o  entendimento  predominante  no  Superior  Tribunal  de 
Justiça, como também nesta Colenda Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO. EXONERAÇÃO. SERVIDORES 
NOMEADOS  E  EMPOSSADOS.  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA 
DEFESA.  INOBSERVÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  É  vedada  a 
exoneração  de  servidor  público  em  razão  de  anulação  de  concurso 
público sem que lhe seja oportunizado o contraditório e a ampla defesa.  
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 863.333/SE,  
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2007,  
DJ 19/03/2007, p. 391).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDORES PÚBLICOS. 
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA. 
EXONERAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. ART.  21 DA  LRF.  EXIGÊNCIA 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. Não é possível conhecer do recurso 
especial pela alegação de contrariedade ao art.  535 do  CPC, quando o 
recorrente  deixa  de  especificar  em  que  consistiu  o  vício  supostamente  
existente no aresto recorrido, valendo-se de alegações genéricas de que  
houve deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF. 2. É 
vedada  a  exoneração  de  servidor  público  em  razão  de  anulação  de 
concurso, por força do que dispõe o art.  21,  parágrafo único, da  Lei de 
Responsabilidade  Fiscal,  sem  a  observância  do  devido  processo  legal.  
Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. AgRg no AREsp 245888  
SP 2012/0222357-2 Ministro CASTRO MEIRA DJe 22/08/2013 

A jurisprudência  doméstica,  com base  em precedentes  do  STJ, 
tem caminhado em sentido ainda mais avançado, entendendo que  mesmo no caso do 
servidor encontrar-se ainda em estágio probatório, deve ser-lhe assegurado o direito 
de defesa, conforme se verifica das ementas abaixo: 

 
AGRAVO  INTERNO.  REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  APROVAÇÃO  EM 
CONCURSO.  POSSE.  POSTERIOR  ANULAÇÃO  DO  CERTAME. 
EXONERAÇÃO.  AU-  SÊNCIA  DE  PRÉVIO  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚPLICA  REGIMENTAL. 
ALEGAÇÃO  DE  PERDA  DO  OBJETO  DO  MANDAMUS.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  CASO  DE  PREJUDICIALIDADE  NO 
CUMPRIMENTO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.  MATÉRIA  QUE 
DEVE SER SUBMETIDA AO MAGISTRADO RESPONSÁVEL PELA 
EXECUÇÃO  DO  JULGADO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO 
REGIMENTAL.  A exoneração de  servidor  público,  mesmo em estágio  
probatório,  por  ato  unilateral  do  prefeito,  com  base  no  seu  poder  de  
autotutela e em virtude da anulação de concurso também por ato daquela 
autoridade,  depende da prévia instauração de processo administrativo,  
sob pena de nulidade.  Precedentes do STJ. “cuida-se de writ impetrado  
contra ato administrativo da lavra do ministro do trabalho e emprego que 
tornou sem efeito a nomeação da impetrante para o cargo de auditor-fiscal  
do trabalho, após mais de quinze anos da data da posse o do exercício; a  
motivação do ato impugnado é o cumprimento de decisão judicial na qual  

http://www.jusbrasil.com/legislacao/102628/lei-de-responsabilidade-fiscal-lei-complementar-101-00
http://www.jusbrasil.com/legislacao/102628/lei-de-responsabilidade-fiscal-lei-complementar-101-00
http://www.jusbrasil.com/topicos/11246028/par%C3%A1grafo-1-artigo-21-lc-n-101-de-04-de-maio-de-2000
http://www.jusbrasil.com/topicos/11246134/artigo-21-lc-n-101-de-04-de-maio-de-2000
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com/topicos/10679381/artigo-535-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com/legislacao/102628/lei-de-responsabilidade-fiscal-lei-complementar-101-00
http://www.jusbrasil.com/topicos/11246134/artigo-21-lc-n-101-de-04-de-maio-de-2000


houve  a  reversão  de  provimento  favorável  quando  da  realização  do  
concurso público. A primeira seção já apreciou o tema e acordou que é  
necessária a atenção aos princípios da ampla defesa e do contraditório no  
âmbito dos processos administrativos que ensejam restrição de direito, em 
casos idênticos ao presentes nos autos, de servidores relacionados com o 
mesmo  concurso  público.  ”  (stj.  MS  15473  /  DF.  Rel.  Min.  Humberto  
Martins.  J.  Em  11/09/2013).  “conforme  a  jurisprudência  do  pretório  
Excelso e deste Superior Tribunal de justiça, é vedada a exoneração de  
servidor público em razão de anulação de concurso, sem a observância do 
devido processo legal. ” (stj. RMS 31312 / AM. Rel. Min. Laurita vaz. J.  
Em  22/11/2011).  Se  a  ilegalidade  (ausência  de  procedimento  
administrativo) só fora suprida após a impetração da ordem, em virtude de  
uma imposição judicial, não é o caso de perda superveniente do objeto do  
writ, e sim de prejudicialidade no cumprimento da ordem mandamental.  
(TJPB;  RN 0000182-15.2011.815.0581;  Primeira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 09/12/2015)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REMESSA  NECESSÁRIA.  
APROVAÇÃO  EM CONCURSO  PÚBLICO.  DECRETO MUNICIPAL 
QUE SUSPENDEU A NOMEAÇÃO DOS SERVIDORES APROVADOS,  
POR  SUPOSTA  VIOLAÇÃO  À  LEI  DE  RESPONSABILIDADE 
FISCAL.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.  
HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME EM PERÍODO NÃO ALCANÇADO 
PELA  VEDAÇÃO  LEGAL.  VALIDADE  DAS  NOMEAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA REMESSA. 
1. É vedada a exoneração de servidor público em razão de anulação de  
concurso, por força do que dispõe o art. 21, parágrafo único, da Lei de  
responsabilidade fiscal, sem a observância do devido processo legal. 2. A  
exegese do art. 21, parágrafo único, da Lei complementar nº 101/ 00 c/c o 
art. 73, inciso V, alínea c, da Lei nº 9.504/97, conduz à conclusão de que,  
embora exista vedação quanto à nomeação de servidores públicos nos três  
meses que antecedem o pleito eleitoral e até a posse dos eleitos, esta não  
incide sobre os concursos públicos que, tal como ocorre na hipótese dos  
autos,  foram  homologados  até  o  início  do  citado  prazo.  (TJPB;  RN  
0000061-89.2013.815.0201;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 27/10/2015; Pág. 20) 

Com efeito, a exoneração da promovente, do cargo para o qual foi 
nomeada e empossada, não poderia ocorrer sem a observância das garantias do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa, o que evidentemente não foi atendido 
pela Administração Pública municipal.

Ressalte-se  ainda,  que  a  decisão  de  instaurar  processo 
administrativo posterior, não torna o referido ato legal.

Nesse  passo, acertada  a  sentença  de  primeiro  grau  que  julgou 
procedente  o  pedido,  no  sentido  de  anular  o  ato  administrativo  que  suspendeu  a 
nomeação da promovente ao cargo em que exercia suas funções, sem prejuízo dos seus 
vencimentos desde a data da posse.

Por  fim,  frise-se  que  as  decisões  jurisprudenciais  acima 
reproduzidas são dominantes no Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, com base na 
súmula  568,  e  no princípio da isonomia,  verifica-se que não haveria  sentido  proferir 
decisões monocráticas apenas com base em recursos repetitivos, haja vista o próprio STJ 



ter sumulado o entendimento de que as decisões monocráticas podem ser proferidas com 
base na sua jurisprudência dominante. 

Assim reza Súmula 568 do STJ: “O relator, monocraticamente e 
no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  poderá  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso  quando 
houver entendimento dominante acerca do tema”.

Ademais,  conforme  vem  enunciando  o  Processualista  Daniel 
Amorim Assumpção em comentários ao art.932 do CPC “Para parcela da doutrina, o  
dispositivo deve ser interpretado ampliativamente, de forma a ser aplicável sempre que 
existir  precedente  sobre  a  matéria  não  tenha  sido  objeto  de  julgamento  de  causas 
repetitivas  ou  de  incidente  de  assunção  de  competência” (ASSUMPÇÃO  NEVES, 
Daniel Amorim, Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo, página 1515, 
Editora Juspodivm)

Pelo  exposto,  e  nos  termos  do  art.  932  do  NCPC,  NEGO 
PROVIMENTO A REMESSA OFICIAL, mantendo a sentença recorrida em todos os 
seus termos.

Por fim, defiro a habilitação requerida às fls. 71/72.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 04 de outubro de 2016. 

Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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